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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Tadeu Alberto Neva, a efectuar a mudança de 
seu nome, para passar a usar o nome completo de Dino Alberto Neva.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 9 de Julho 
de 2015. — A Directora Nacional Adjunta, Zaira Ali Abudala.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da  Associação 
Dans’Artes como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da 
constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos fixados na lei, nada obstando, ao seu reconhecimento. 

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 
18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 3 de 
Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação Dans’Artes.

Maputo,  30 de Setembro de 2015. — O Ministro, Abdurremane 
Lino de Almeida.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da  Associação 
Moçambique Meu Sonho como pessoa jurídica juntando ao pedido os 
estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos fixados na lei, nada obstando, ao seu reconhecimento. 

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei  n.º 8/91, 
de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, de 
3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Moçambique Meu Sonho.

Maputo,  30 de Setembro de 2016.  — O Ministro, Isaque Chande.

NR – Formação Agrícola, 
Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por escritura do dia vinte e sete de Setembro 
de mil dois mil e dezasseis, lavrada a folhas 
oito e seguintes, do livro de escrituras diversas 
número cem e três, do Segundo Cartório 
Notarial da Beira, a cargo da licenciada 
em Direito Helena Maria José Massasse,  
conervadora e notária superior, em pleno 
exercício de funções notariais, se procedeu 
na sociedade em epígrafe a cessão de quota e 
entrada do novo sócio e nomeação de gerente 
o senhor Hélder Manuel Eduardo Guerreiro.

Que em consequência da referida cessão de 
quota e entrada do novo sócio, altera o artigo 
quinto do pacto social e artigo oitavo que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

......................................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social,  integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cem mil meticais, correspondente a soma 
de quatro quotas iguais, assim distribuídas. 

a) Uma quota de 25.000,00MT (vinte e 
cinco mil meticais), pertencente 
ao sócio Albino da Conceição 
Rosa, correspondente à vinte 
e cinco por cento do capital 
social; 

b) Uma quota de 25.000,00MT 
(vinte e cinco mil meticais), 
pertencente ao sócio Eduardo 
A u g u s t o  P r e t o  N o b r e , 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social;

c) Uma quota de 25.000,00MT 
(vinte e cinco mil meticais), 
pertencente ao sócio José 
Joaquim da Conceição Rosa, 
correspondente a vinte e cinco 
por cento do capital social;

d) Uma quota de 25.000,00MT 
(vinte e cinco mil meticais), 
pertencente ao sócio Hélder 
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e carece de aprovação do sócio, a realizar se até 

ao dia trinta e um de Março do ano seguinte, 

devendo a administração organizar as contas 

anuais e elaborar um relatório respeitante 

ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO NONO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados 
pelo sócio.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO 

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 

resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 

legislação aplicável.

Maputo ,  31  de  Outubro  de  2016.                                              

— O Técnico, Ilegível.

Esmo Invest Mozambique, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 28 de Outubro de 2016, foi matriculada 

na Conservatória do Registo de Entidades 

Legais sob NUEL 100786117, uma entidade 

denominada Esmo Invest Mozambique, 

Limitada, entre:

Primeiro. Cristóvão Artur Chume, de 

nacionalidade moçambicana, casado, com 

domicílio habitual na rua Santos Nunes, n.º 

313 A, distrito municipal 1, central, cidade de 

Maputo, portador do Bilhete de Identidade n.º 

110103994611F, emitido a 12 de Junho de 2015, 

na cidade de Maputo; e

Segundo. João  Filipe Mourão Martins, 

de nacionalidade portuguesa, casado, com 

domicílio habitual na rua de Macau, n..º  44 – 

4.º esquerdo, na localidade de Oeiras, distrito 

de Lisboa, portador do Passaporte n.º N050425, 

emitido a 24 de Março de 2014, válido até 24 

de Março de 2019, emitido pelo SEF – Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelos termos e 
condições seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede e do objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Esmo Invest Mozambique, Limitada, doravante 
designada sociedade, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na avenida 
da Tanzânia, n.º 273, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, província de Maputo, Moçambique.

Dois) Mediante deliberação da sua 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma 
de representação comercial no país e no 
estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
principal:

a) Exploração mineira e comercialização 
de minerais;

b) Consultoria de gestão;
c) Consultoria de negócios.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades de comércio de representações e 
agenciamento de marcas e patentes.

Três) A sociedade poderá, com vista à 
prossecução do seu objectivo, e mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, ainda que de objecto 
social diferente, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei. 

Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo de 
comércio, indústria ou serviços, que os sócios 
resolvam explorar, que não sejam proibidas 
por lei, e para os quais obtenham as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 

meticais, correspondente à soma de duas quotas 
desiguais distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor de cento e dois 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta e um por cento do capital, 
pertencente a Cristóvão Artur 
Chume;

b) Uma quota no valor de noventa e 
oito mil meticais, correspondente 
a quarenta e nove por cento do 
capital, pertencente a João Filipe 
Mourão Martins. 

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida, na proporção das suas 
quotas. 

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos em 
dinheiro, quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão de quotas entre sócios não 
carece do consentimento da sociedade ou dos 
sócios, sendo livre. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios. 

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

CAPÍTULO III

Dos órgão sociais e representação               
da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) Os sócios individuais poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por outros 
sócios, ou advogados, mediante simples carta 
dirigida à mesa da assembleia geral; os sócios 
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo 
representante nomeado por carta mandadeira.

ARTIGO OITAVO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger pela assembleia geral.
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Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos, e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos 
seus actos e contratos, basta a assinatura ou 
intervenção de qualquer um dos administradores.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em actos e documentos estranhos 
ao seu objecto social, tais como letras de favor, 
fianças, abonações e outros semelhantes.

CAPÍTULO IV

Das contas e distribuição                             
de resultados

ARTIGO NONO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e as contas da sociedade 
fecham-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e deverão ser aprovadas 
pela assembleia geral ordinária, até ao final do 
mês de Março do ano seguinte a que se referem.

Três) Os lucros líquidos aprovados, 
deduzidos da parte destinada a reserva legal e a 
outras reservas que a assembleia geral deliberar 
constituir, serão distribuídos em função da 
deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para constituição do 
fundo de reserva legal, não devendo 
este fundo ser inferior à quinta parte 
do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes 
suprimentos e outras contribuições 
para a sociedade, que tenham 
sido entre os mesmos acordadas e 
sujeitas à deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias                               
e dos casos omissos

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições transitórias

Ficam desde já nomeados administradores 
os sócios Cristóvão Artur Chume e João 

Filipe Mourão Martins, não remunerados até 
disposição em contrário.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos, reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo ,  31  de  Outubro  de  2016.                                            
— O Técnico, Ilegível.

Shandong Dejian Group                     
— Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 27 de Outubro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100786877, uma entidade 
denominada Shandong Dejian Group - 
Mozambique, Limitada, entre:

Primeiro. Shandong Dejian Group Co. Ltd, 
sociedade constituída de acordo com as leis da 
China, com sede em Dongcheng International 
Mansion em Sanba East Road, Zona de 
Desenvolvimento Económico, cidade de 
Dezhou, província de Shandong, matriculada na 
Conservatória de Registo Industrial e Comercial 
da Cidade de Dezhou, província Shandong, 
acto representada pelo senhor Changchun Qi, 
de nacionalidade chinesa, titular do Passaporte 
n.º G43626902, emitido na cidade de Shandong, 
a 20 de Julho de 2010.

Segundo. Changchun QI, de nacionalidade 
chinesa, titular do Passaporte n.º G43626902, 
emitido na cidade de Shandong, a 20 de Julho 
de 2010. 

As partes acima identificadas acordam 
em constituir e registar uma sociedade sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada 
Shandong Dejian Group — Mozambique, 
Limitada, com base nos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique e devendo-
se reger pelo presente estatuto:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Shandong Dejian Group - Mozambique, 
Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando a partir da data de  constituição. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
de Intaka, entrada de Boquisso, a 500 metros de 
estrada nacional n.º1,  Maputo – Moçambique.

Dois) A administração poderá mudar a 
sede social para qualquer outro local, dentro 

da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.                                                   

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto principal 
obras públicas e construção civil.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades secundárias tais como:

a) Representação comercial, de marcas 
e patentes; e 

b) Comércio geral a retalho e a grosso 
com importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
à prossecução do seu objecto, mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital, quer em regime de participação 
não societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de negócio, que 
os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de doze milhões de 
meticais, corresponde a soma de quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal onze 
milhões, novecentos e oitenta e oito 
mil meticais, representando noventa 
e nove vírgula nove porcento 
do capital social, pertencente a 
Shandong Dejian Group Co. Ltd;

b) Uma quota com o valor nominal de 
doze mil meticais, representando 
zero vírgula um porcento  do capital 
social, pertencente a Changchun 
QI.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital da social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios tem direito de preferência no 
que concerne o aumento do capital social, em 
proporção das sua participação social. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a 
assembleia geral assim o decida, até ao limite 
correspondente a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 




